
 

 

Propostas de alteração ao PROJETO DE LEI N.º 90/XVII/1.ª; Lei n.º 32/XVII/1.ª e 

Projeto de Lei n.º 13/XVII/1.ª que que Altera a Lei n.º 46/86, 

de 14 de outubro” 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

 

1. A presente lei consagra medidas de proteção da propriedade privada contra a 

ocupação ilegal de coisa imóvel, com salvaguarda do contraditório e do direito a 

processo justo. 

2. Para efeitos da presente lei, considera-se ocupação ilegal de coisa imóvel a invasão 

ou permanência não autorizada em imóvel alheio, sem base contratual, legal 

ou judicial que a legitime. 

3. Excluem-se do âmbito da presente lei os casos em que a posse derive de 

relação jurídica tutelada pelo direito civil, nomeadamente situações de posse 

de boa-fé ou usucapião em curso. 

4. A presente lei aplica-se aos imóveis situados em território nacional. 

 

 

Artigo 2.º 

Consequência da ocupação ilegal 

1. A ocupação ilegal de coisa imóvel não confere ao ocupante, proteção legal baseada 

nas regras de posse, domicílio ou quaisquer direitos sociais. 

2. No caso em que, apresentada queixa pelo crime previsto no artigo 215.º do Código 

Penal, a mesma seja acompanhada de requerimento para a desocupação do imóvel, 

o Ministério Público pode requerer desocupação, desde que: 

a) Seja garantido o contraditório, com audiência do ocupante em 48 horas; 

b) Seja apresentada prova pelo proprietário de ausência de título 

contratual ou legal. 

3. O juiz pode decretar a desocupação com decisão fundamentada, quando a 

ocupação seja injustificada e não se verifique litígio civil relevante. 

4. O recurso da decisão condenatória tem efeito meramente devolutivo. 
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Artigo 3.º 

Alteração ao Código Penal 

 

O artigo 215.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, 

na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 215.º 

[…] 

1 – […]. 

2 – Se os factos descritos no número anterior forem exercidos por meio de violência ou 

ameaça grave ou incidirem sobre imóvel destinado à habitação própria e permanente, 

o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou multa até 360 dias. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 – […].» 

 

 

Artigo 4.º 

Os artigos 200.º e 381.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

78/87, de 17 de fevereiro, na redação atual, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 200.º 

[…] 

1 – […] 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

 

2 – […]. 



 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - Se houver fortes indícios da prática do crime previsto no artigo 215.º do Código Penal, 

o juiz de instrução criminal pode impor ao arguido, após audiência sumária no prazo de 

48 horas, a obrigação de restituição imediata do imóvel ao seu legítimo proprietário, sem 

prejuízo das garantias processuais previstas na lei. 

 

 

Artigo 250.º 

Identificação de suspeito e pedido de informações 

1 – […]. 

2 - […]. 

3 - […].: 

a) […]; 

b) […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - Os órgãos de polícia criminal podem proceder à identificação e recolher do suspeito 

ou de terceiros documentos ou informações que permitam apurar a legitimidade da 

ocupação, para efeitos de conservação de prova, quando estejam em causa os crimes 

previstos nos artigos 190.º e 215.º do Código Penal. 

 

 

Artigo 381º 



 

[…] 

1 – [...] 

a)(…); 

b)(…). 

2 – São ainda julgados em processo sumário os detidos em flagrante delito pela prática 

do crime previsto no artigo 215.º do Código Penal, desde que reunidos os pressupostos 

do artigo 256.º do presente Código, e o Ministério Público entenda que não deve ser 

aplicada, pena de prisão superior a 5 anos.» 

 

 

Artigo 5.º 

Alteração ao Código de Processo Civil 

Os artigos xxxx Código de Processo Civil, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 377.º 

[…] 

1 – No caso de esbulho violento, pode o possuidor pedir que seja restituído 

provisoriamente à sua posse, alegando os factos que constituem a posse, o esbulho e 

a violência. 

2 – O disposto no número anterior é igualmente aplicável quando alguém for privado da 

posse de forma ilegítima, desde que: 

    a) O requerido não invoque nem apresente base legal, contratual ou judicial que 

justifique a ocupação; 

    b) A posse anterior do requerente esteja documentada ou confirmada por prova 

indiciária bastante. 

3 – Nos casos previstos no número anterior, o tribunal pode, após contraditório sumário, 

decretar provisoriamente a restituição da posse, se reconhecer o risco de lesão grave 

ou de difícil reparação. 

4 – A decisão prevista no número anterior é executada de imediato, com possibilidade 

de reapreciação na ação principal, a intentar no prazo legal. 

 



 

 

Artigo 378.º 

[…] 

1 - Se o juiz reconhecer, pelo exame das provas, que o requerente tinha a posse e foi 

esbulhado dela violentamente, ordena a restituição, sem citação nem audiência do 

esbulhador. 

2 – O disposto no número anterior é igualmente aplicável nos casos de ocupação ilícita 

não violenta, quando: 

    a) A ocupação tenha ocorrido sem consentimento ou tolerância daquele que tinha a 

posse; 

    b) O requerido não apresente indício de base legal, contratual ou judicial para justificar 

a permanência; 

    c) A urgência da situação ou o risco de prejuízo irreparável justifiquem o decretamento 

da providência sem contraditório prévio. 

3 – Sempre que não se verifiquem os pressupostos do número anterior, o juiz deve ouvir 

o requerido antes de decidir. 

4 – A decisão proferida é provisória, e pode ser alterada ou revogada após contraditório, 

mantendo-se os efeitos práticos da restituição até decisão final, salvo despacho em 

contrário.» 

 

MOTIVAÇÃO: 

Exposição de Motivos 

A presente iniciativa visa reforçar a tutela jurídica da posse e da propriedade face a 

fenómenos de ocupação ilegítima de imóveis, assegurando simultaneamente o respeito 

pelas garantias constitucionais de defesa, o princípio da proporcionalidade e a reserva 

de jurisdição. Parte-se de três ideias-chave: i) o direito de propriedade e a inviolabilidade 

do domicílio (arts. 62.º e 34.º da CRP) exigem respostas céleres quando se verifica 

esbulho ou ocupação ilícita; ii) a intervenção penal mantém natureza de ultima ratio, 

reservada a situações qualificadas de maior gravidade; iii) no plano processual, a 



 

celeridade só é aceitável se for acompanhada de controlo judicial efetivo e de 

contraditório adequado, ainda que sumário. 

No Código Penal, a alteração ao artigo 215.º clarifica e densifica o desvalor da ocupação 

ilícita quando praticada com violência, ameaça grave ou recaindo sobre habitação 

própria e permanente, prevendo pena de prisão até três anos ou multa até 360 dias. A 

opção político-criminal é moderada e proporcionada: não se agrava 

indiscriminadamente a moldura abstrata, mas delimita-se o núcleo de maior lesividade 

social e pessoal — a violação da esfera residencial — harmonizando a proteção penal 

com a tutela constitucional do domicílio e com a jurisprudência que reclama respostas 

proporcionais a bens jurídicos de primeira linha. Mantém-se, assim, a coerência do 

sistema, reservando-se a pena de prisão a situações objetivamente mais gravosas, sem 

converter conflitos meramente possessórios em litígios penais. 

No Código de Processo Penal, a introdução de um n.º 8 no artigo 200.º prevê, sob 

reserva de juiz, a imposição da obrigação de restituição imediata do imóvel ao legítimo 

proprietário quando existam fortes indícios da prática do crime do artigo 215.º do Código 

Penal. O mecanismo está sujeito a audiência sumária do arguido no prazo de 48 horas 

e às garantias processuais gerais (arts. 32.º e 20.º da CRP), funcionando como medida 

instrumental destinada a estancar a lesão em curso e a prevenir danos de difícil 

reparação, sem antecipar a culpa. Não se trata de uma execução privada nem de uma 

via administrativa, mas de um ato jurisdicional, fundamentado, proporcional e revogável, 

que equilibra o periculum in mora com o contraditório possível no tempo curto. Em 

acréscimo, a revisão do artigo 381.º CPP permite o julgamento em processo sumário de 

situações de flagrante delito relativas ao artigo 215.º, quando reunidos os pressupostos 

do artigo 256.º e o Ministério Público entenda não dever ser aplicada pena superior a 

cinco anos. Pretende-se reduzir tempos de resposta, valorizar a prova imediata e evitar 

inércias processuais que, em matéria de ocupação ilícita, perpetuam a violação do 

direito. 

Ainda no plano probatório, a adição ao artigo 250.º CPP habilita os órgãos de polícia 

criminal a proceder à identificação e recolha de documentos ou informações 

indispensáveis para apurar a legitimidade da ocupação (contratos, decisões judiciais, 

comprovativos de residência), com finalidade estrita de conservação de prova nos 

crimes dos artigos 190.º e 215.º do Código Penal. A medida é cirúrgica e finalística: não 

abre portas a devassas indiscriminadas, respeita o princípio da necessidade (art. 18.º 



 

CRP) e permanece subordinada ao controlo e direção do Ministério Público, com 

subsequente sindicância judicial quando a lei o exija. 

No Código de Processo Civil, a reforma dos artigos 377.º e 378.º moderniza o arsenal 

possessório para restituição provisória da posse. O regime atual, centrado no esbulho 

violento, mostra-se insuficiente perante ocupações ilegítimas não violentas, mas com 

lesão intensa e continuada de direitos. Por isso, consagra-se expressamente a 

possibilidade de restituição provisória também quando a privação da posse seja 

ilegítima sem violência, desde que: i) o requerido não apresente base legal, contratual 

ou judicial para a ocupação; ii) a posse anterior do requerente esteja documentada ou 

demonstrada por prova indiciária bastante; iii) se verifique urgência ou risco de prejuízo 

irreparável. O juiz decide com contraditório sumário — e, nos casos de esbulho violento 

ou de urgência qualificada, pode ordenar a restituição sem audiência prévia, mantendo-

se a regra da reapreciação posterior e a reversibilidade da providência após 

contraditório pleno. Esta calibragem garante celeridade efetiva sem abdicar do devido 

processo, evitando que a tutela sumária se transforme em decisão irreversível sem 

defesa. 

 

A solução proposta preserva a separação de esferas entre o direito penal e o direito 

civil: no penal, intervém-se de forma restrita, em situações qualificadas, com medidas 

jurisdicionais que travam a continuação da ofensa; no civil, reforça-se a tutela urgente 

da posse com critérios objetivos de prova e filtros de proporcionalidade. Em ambos os 

casos, afasta-se a tentação de “auto-tutela” e de despejos de facto, reafirmando que a 

restituição da legalidade compete aos tribunais, em prazos úteis e com garantias. 

Constitucionalmente, a proposta respeita o núcleo dos direitos fundamentais em 

presença. A propriedade privada (art. 62.º) e a inviolabilidade do domicílio (art. 34.º) 

recebem tutela eficaz e tempestiva; o direito de acesso ao direito e aos tribunais e o 

processo equitativo (art. 20.º), bem como as garantias de defesa em processo penal 

(art. 32.º), são assegurados mediante decisão judicial fundamentada, contraditório 

possível, reapreciação e reversibilidade das medidas provisórias. As restrições que 

resultam das medidas urgentes cumprem os princípios da necessidade, adequação e 

proporcionalidade (art. 18.º CRP), estando circunscritas a hipóteses em que a 

continuidade da ocupação ilegítima gera dano grave e difícil reparação. 



 

Em termos de política pública, a reforma contribui para reduzir a litigiosidade morosa e 

o custo social das ocupações ilícitas, devolvendo previsibilidade ao ordenamento e 

confiança aos titulares legítimos, sem ignorar situações de vulnerabilidade social. Note-

se que o regime aqui proposto não substitui os instrumentos de política de habitação 

nem afasta os deveres do Estado em matéria de proteção de pessoas em situação de 

carência, mas impede que necessidades reais sejam instrumentalizadas para legitimar 

a violação persistente de direitos alheios. 

Em síntese, a iniciativa equilibra celeridade e garantias: confere ao juiz instrumentos 

eficazes para travar a lesão em curso, clarifica o ilícito penal nas situações de maior 

gravidade e atualiza a tutela possessória civil, tudo sob o primado da jurisdição, da 

proporcionalidade e do contraditório. 

Palácio de São Bento, 14 de outubro de 2025, 

 

O Deputado único  

Filipe Martiniano Martins de Sousa 

Juntos pelo Povo (JPP) 


